
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 10.779, DE 2018 
(Do Sr. Subtenente Gonzaga) 

 
Concede anistia aos militares, policiais civis e agentes penitenciários do 
Estado de Minas Gerais por atuação em movimentos reivindicatórios no 
dia 06 de maio de 2018.  
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6882/2017.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 

  

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

1 

 

 

*
C
0
0
7
0
2
2
2
A
*

 
C

0
0

7
0

2
2
2

A
 



2 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 
  
  Art. 1º Fica concedida anistia aos militares, policiais civis e agentes 
penitenciários do Estado de Minas Gerais investigados, processados ou punidos por 
participarem dos movimentos reivindicatórios visando à reposição das perdas 
salariais, o fim do parcelamento dos salários, o pagamento no 5º dia útil de cada mês 
e o fim dos possíveis desvios dos recursos destinados ao Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares de Minas Gerais e do Instituto de Previdência dos Servidores do 
Estado de Minas Gerais, culminando com a invasão do Palácio da Liberdade no dia 
06 de maio de 2018.  

  
 Art. 2º A anistia de que trata esta Lei compreende:  
 
 I - os crimes definidos no Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 
(Código Penal Militar);  
 II - os crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal);  
 III – os crimes definidos nas leis penais especiais ou extravagantes; e  
 IV - as infrações disciplinares militares conexas ou não aos crimes 
mencionados nos incisos I, II e III.  
  
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
 

JUTIFICATIVA 
 

  Esta Casa já teve a oportunidade de se debruçar sobre o tema “anistia” ao 

apreciar e votar projetos de lei com este mesmo desiderato, muitos deles, inclusive, já 

convertidos em norma legal. A saber: 

  

 1) Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, que “concede anistia a policiais e bombeiros 

militares do Rio Grande do Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa 

Catarina e Distrito Federais punidos por participar de movimentos reivindicatórios”, no período que 

indica;  

 2) Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que “concede anistia aos policiais e 

bombeiros militares dos Estados de Alagoas, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Minas Gerais, 

de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Norte, de Rondônia, de Roraima, de Santa 

Catarina, de Sergipe e do Tocantins punidos por participar de movimentos reivindicatórios”, no 

período que indica;  

 3) Lei nº 12.848, de 2 de agosto de 2013, que alterou a Lei no 12.505, de 11 de 
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outubro de 2011, que “concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, 

da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Minas Gerais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio 

Grande do Norte, de Rondônia, de Roraima, de Santa Catarina, de Sergipe e do Tocantins e do Distrito 

Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios”, para acrescentar os Estados de 

Goiás, do Maranhão, da Paraíba e do Piauí, no período que indica;  

 4) Lei nº 13.293, de 1º de julho de 2016, (promulgada) que alterou a Lei nº 12.505, 

de 11 de outubro de 2011, que “concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados 

de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 

Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, 

de Roraima, de Santa Catarina, do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de movimentos 

reivindicatórios”, para acrescentar os Estados do Amazonas, do Pará, do Acre, do Mato 
Grosso do Sul e do Paraná, no período que indica.  
 

   Também, depois de ampla e democrática discussão, as Comissões 

Permanentes da Câmara dos Deputados aprovaram o PL 6.882/17, que “concede anistia 

aos militares do Estado do Espírito Santo por atuação em movimentos reivindicatórios” 

que se encontra, pronto para ser apreciado pelo Plenário desta Casa Legislativa. 

  Realmente, é fato de que os policiais militares não podem fazer greve ou se 

manifestarem contra os seus respectivos comandos, mas por outro lado, também, é fato, 

que os Estados Membros têm que cumprir a previsão constitucional de ao menos pagar 

o os seus prepostos, bem assim, de rever anualmente os seus vencimentos. 

  Contudo, a realidade nos mostra que, pelo menos em Minas Gerais,  estes 

compromissos básicos não estão sendo cumpridos,  levando muitos agentes da 

segurança pública, em especial, os policiais e bombeiros militares, por serem proibidos 

constitucionalmente de fazerem greve, a reivindicarem nas ruas o pagamento integral dos 

seus salários, a recomposição salarial e melhores condições de trabalho.   

 

  O Parlamento, por meio de seus integrantes, não pode e não vai ficar inerte 

diante da ação, por vezes, truculenta, praticada pelo Estado, com a instalação de 

inúmeros inquéritos militares, tendo por referência a Portaria nº 112.841/2018-IPM/COM, 

visando, em sua última instância, a calar o grito de seus agentes, desestimulando 

qualquer ação futura que tenha por escopo a garantia da sua sobrevivência, dos seus 

familiares e dos pensionistas. 

    

  É importante frisar que cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do 
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Presidente da República, segundo preceituado no art. 48 da Constituição Federal, 

legislar sobre todas as matérias de competência da União, inclusive, para conceder 

anistia. É o caso. 

 

  Desta forma, temos que ter em mente, ao conceder a merecida anistia 

proposta por meio desta propositura, os motivos que levaram os servidores e militares 

aos atos em questão: 

 

    a) a reposição das perdas salariais inflacionárias dos últimos quatro anos;  

b) o fim do parcelamento dos salários; 

c) o pagamento no 5º dia útil do mês; 

d) as condições de trabalho não estão condizentes com a missão a ser cumprida; e 

e) o retorno do repasse dos recursos do Estado para o Instituto de Previdência dos 

Servidores Militares de Minas Gerais e para o Instituto de Previdência dos 

Servidores do Estado de Minas Gerais (IPSEM).  

  
  Não só isto, mas, também, a intolerância e a insensibilidade do atual 

Comandante-geral da Polícia Militar de Minas Gerais, o Coronel Helbert Figueiró de 

Lourdes, em ouvir e transmitir ao Governador do Estado, o clamor de sua tropa e de 

seus representantes, fato este que certamente acirrou os ânimos dos manifestantes, 

levando a estes, por falta de opção, a adentrarem  nos jardins do Palácio da Liberdade, 

no final da tarde do dia 6 de maio último, para serem vistos e ouvidos, desocupando-

o, contudo, no mesmo dia, por volta das 23 horas.   

  Assim, conceder-lhes o benefício da extinção de sua punibilidade, 

previsto no art. 107, II, do Código Penal é um dever do Estado e uma medida de 

justiça. Do contrário, corre-se o risco de submeter esses profissionais a longos 

processos, com a possibilidade de serem punidos e prejudicados em suas carreiras. 

  Diante de todo o exposto, espero o apoio dos nobres pares para a rápida 

aprovação do presente projeto de lei. 
 

 Sala da Comissão, em 04 de setembro de 2018.  
 

Deputado SUBTENENTE GONZAGA 
PDT/MG 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 

Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 
 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

 
Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, 

não exigida esta para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre todas as matérias de 
competência da União, especialmente sobre:  

I - sistema tributário, arrecadação e distribuição de rendas;  
II - plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento anual, operações de 

crédito, dívida pública e emissões de curso forçado;  
III - fixação e modificação do efetivo das Forças Armadas;  
IV - planos e programas nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento;  
V - limites do território nacional, espaço aéreo e marítimo e bens do domínio da 

União;  
VI - incorporação, subdivisão ou desmembramento de áreas de Territórios ou 

Estados, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas;  
VII - transferência temporária da sede do Governo Federal;  
VIII - concessão de anistia;  
IX - organização administrativa, judiciária, do Ministério Público e da Defensoria 

Pública da União e dos Territórios e organização judiciária e do Ministério Público do Distrito 
Federal; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 69, de 2012, publicada no 
DOU de 30/3/2012, produzindo efeitos 120 dias após a publicação) 
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X – criação, transformação e extinção de cargos, empregos e funções públicas, 
observado o que estabelece o art. 84, VI, b; (Inciso com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001) 

XI – criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001) 

XII - telecomunicações e radiodifusão;  
XIII - matéria financeira, cambial e monetária, instituições financeiras e suas 

operações;  
XIV - moeda, seus limites de emissão, e montante da dívida mobiliária federal.  
XV - fixação do subsídio dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, observado o 

que dispõem os arts. 39, § 4º; 150, II; 153, III; e 153, § 2º, I. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998 e com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 
2003) 

 
Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:  
I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos internacionais que 

acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional;  
II - autorizar o Presidente da República a declarar guerra, a celebrar a paz, a permitir 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente, 
ressalvados os casos previstos em lei complementar;  

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do 
País, quando a ausência exceder a quinze dias;  

IV - aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, autorizar o estado de sítio, 
ou suspender qualquer uma dessas medidas;  

V - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;  

VI - mudar temporariamente sua sede;  
VII - fixar idêntico subsídio para os Deputados Federais e os Senadores, observado 

o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII – fixar os subsídios do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

IX - julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar 
os relatórios sobre a execução dos planos de governo;  

X - fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer de suas Casas, os atos do 
Poder Executivo, incluídos os da administração indireta;  

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em face da atribuição 
normativa dos outros Poderes;  

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de emissoras de rádio 
e televisão;  

XIII - escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da União;  
XIV - aprovar iniciativas do Poder Executivo referentes a atividades nucleares;  
XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;  
XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o aproveitamento de recursos 

hídricos e a pesquisa e lavra de riquezas minerais;  
XVII - aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas com área 

superior a dois mil e quinhentos hectares.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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DECRETO-LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

Código Penal Militar  
 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando 
das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, 
combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, 
decretam:  

 
CÓDIGO PENAL MILITAR 

 
PARTE GERAL 

 
LIVRO ÚNICO 

 
TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR 
 

Princípio de legalidade  
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 

legal.  
 

Lei supressiva de incriminação  
Art. 2° Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando, em virtude dela, a própria vigência de sentença condenatória irrecorrível, salvo 
quanto aos efeitos de natureza civil.  

 
Retroatividade de lei mais benigna  

§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se 
retroativamente, ainda quando já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.  

 
Apuração da maior benignidade  

§ 2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser 
consideradas separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
Código Penal. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
 

PARTE GERAL 
....................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VIII 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7696 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 10779/2018 



8 

DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
 

Extinção da punibilidade 
Art. 107. Extingue-se a punibilidade: (“Caput” do artigo com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
I - pela morte do agente; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
II - pela anistia, graça ou indulto; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 

11/7/1984) 
III - pela retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso; (Inciso 

com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
IV - pela prescrição, decadência ou perempção; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 7.209, de 11/7/1984) 
V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação 

privada; (Inciso com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
VI - pela retratação do agente, nos casos em que a lei a admite; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
VII - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 
VIII - (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005) 
IX - pelo perdão judicial, nos casos previstos em lei. (Inciso com redação dada pela 

Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 
Art. 108. A extinção da punibilidade de crime que é pressuposto, elemento 

constitutivo ou circunstância agravante de outro não se estende a este. Nos crimes conexos, a 
extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, a agravação da pena 
resultante da conexão. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 12.191, DE 13 DE JANEIRO DE 2010 

 
Concede anistia a policiais e bombeiros 
militares do Rio Grande do Norte, Bahia, 
Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato 
Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 
Federal punidos por participar de movimentos 
reivindicatórios. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É concedida anistia a policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 
Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios.  

 
  Art. 2º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 
Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e 
de condições de trabalho ocorridos entre o primeiro semestre de 1997 e a publicação desta Lei.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 12.505, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 

 
Concede anistia aos policiais e bombeiros 
militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 
Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do 
Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de 
Sergipe, do Tocantins, da Bahia, do Ceará, de 
Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande 
do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do 
Amazonas, do Pará, do Acre, de Mato Grosso 
do Sul, do Paraná e do Distrito Federal. 
(Ementa com redação dada pela Lei nº 13.293, 
de 1/6/2016) 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que participaram de 

movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições de trabalho ocorridos: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 13.293, de 1/6/2016)  

I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a data de publicação desta Lei, inclusive, nos 
Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de 
Janeiro, de Rondônia, de Sergipe e do Tocantins; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 
2/8/2013, com redação dada pela Lei nº 13.293, de 1/6/2016) 

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data 
de publicação desta Lei, inclusive, nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 
Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Amazonas, do Pará, 
do Acre, de Mato Grosso do Sul, do Maranhão, de Alagoas, do Rio de Janeiro, da Paraíba, do 
Paraná e do Distrito Federal. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013, com redação 
dada pela Lei nº 13.293, de 1/6/2016) 

 
Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei 

nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e na Lei nº 7.170, de 14 de dezembro 
de 1983 - Lei de Segurança Nacional, e as infrações disciplinares conexas, não incluindo os 
crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e nas 
demais leis penais especiais. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.293, de 1/6/2016) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 11 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 
 
DILMA ROUSSEFF  
José Eduardo Cardozo  
Luís Inácio Lucena Adams 

 
LEI Nº 12.848, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 

 
Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 
2011, que "concede anistia aos policiais e 
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http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13293-1-junho-2016-783167-promulgacaodevetos-150467-pl.html
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bombeiros militares dos Estados de Alagoas, da 
Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Minas 
Gerais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do 
Rio Grande do Norte, de Rondônia, de 
Roraima, de Santa Catarina, de Sergipe e do 
Tocantins e do Distrito Federal punidos por 
participar de movimentos reivindicatórios", 
para acrescentar os Estados de Goiás, do 
Maranhão, da Paraíba e do Piauí. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A ementa e o art. 1º da Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  
 

"Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, 
de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de 
Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 
Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do 
Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de movimentos 
reivindicatórios." 
 
"Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que 
participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e 
condições de trabalho ocorridos:  
I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei nos Estados de 
Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 
Rio de Janeiro, de Rondônia e de Sergipe;  
II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a 
data de publicação desta Lei nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, 
de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do 
Tocantins e do Distrito Federal." (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 2 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 
 
DILMA ROUSSEFF  
 
Miriam Belchior 
 

LEI Nº 13.293, DE 1º DE JUNHO DE 2016 
 
ltera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, 
que "concede anistia aos policiais e bombeiros 
militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 
Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do 
Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de 
Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, 
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de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de 
Roraima, de Santa Catarina, do Tocantins e do 
Distrito Federal punidos por participar de 
movimentos reivindicatórios", para acrescentar 
os Estados do Amazonas, do Pará, do Acre, do 
Mato Grosso do Sul e do Paraná 
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA no exercício do cargo de PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promulgo, nos termos do 
parágrafo 5º do art. 66 da Constituição Federal, a seguinte Lei:  

 
Art. 1º A ementa e os arts. 1º e 2º da Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  
 

"Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, 
de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de 
Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, do Tocantins, da Bahia, do Ceará, de Mato 
Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 
Catarina, do Amazonas, do Pará, do Acre, de Mato Grosso do Sul, do Paraná 
e do Distrito Federal." 
 
"Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que 
participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e 
condições de trabalho ocorridos:  
I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a data de publicação desta Lei, inclusive, 
nos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, 
do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe e do Tocantins;  
II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a 
data de publicação desta Lei, inclusive, nos Estados da Bahia, do Ceará, de 
Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 
Catarina, do Amazonas, do Pará, do Acre, de Mato Grosso do Sul, do 
Maranhão, de Alagoas, do Rio de Janeiro, da Paraíba, do Paraná e do Distrito 
Federal." (NR) 
 
"Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no 
Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e na 
Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 - Lei de Segurança Nacional, e as 
infrações disciplinares conexas, não incluindo os crimes definidos no 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e nas demais 
leis penais especiais." (NR) 

     
 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
  
Brasília, 1º de junho de 2016; 195º da Independência e 128º da República. 
 
MICHEL TEMER  
 

FIM DO DOCUMENTO 
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